
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE
COORDENAÇÃO-GERAL DE ANÁLISE JURÍDICA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E INSTRUMENTOS

CONGÊNERES

 
PARECER REFERENCIAL n. 00035/2018/CONJUR-MS/CGU/AGU

 
NUP: 25000.208600/2018-82
INTERESSADOS: DIRETORIA-EXECUTIVA DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE/MS
ASSUNTOS:  TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA - TED

 
 

EMENTA:  Manifestação Jurídica Referencial com base na  ON 55/2014 da AGU. Aprovação
de Minuta-padrão a ser utilizada na celebração de Termo de  Execução Descentralizada -
TED previsto no Decreto 6.170/2007
 

Excelentíssimo Senhor Consultor Jurídico do Ministério da Saúde,
 

1. A Divisão de Análise Normativas do Fundo Nacional de Saúde
- DIAN/FNS/SE/MS, encaminhou os autos do Processo Administrativo em epígrafe a esta Coordenação-
Geral de Análise Jurídica de Licitações, Contratos e Instrumentos Congêneres- CGLICI, solicitando
manifestação quanto à proposta de elaboração de minuta padronizada para celebração de Termo de
Execução Descentralizada - TED. 

 
2. Trata-se, portanto,  de manifestação jurídica referencial, baseada na Orientação Normativa
nº 55/2014 da Advocacia-geral da União, que objetiva registrar os apontamentos que a Consultoria
Jurídica da União junto ao Ministério da Saúde nos processos envolvendo à descentralização de recursos
prevista no Decreto nº 6.170/2007 (art. 1º, §1º, III c/c art. 12-A e 12-B). 

 
DA FIGURA DA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL 
 

3. O procedimento ordinário para a celebração de termos aditivos a contratos envolve a
análise prévia desta consultoria de todas as minutas com esse objeto, tendo como fundamento conferir
higidez jurídica no que envolve a matéria, conforme dispõe o artigo 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

 
4. No entanto, o elevado número de consultas repetitivas versando sobre assuntos
semelhantes tem, inevitavelmente, o efeito reflexo de tumultuar a atuação do órgão de assessoramento
jurídico da Administração, embaraçando o desempenho de sua atribuição institucional. Em razão de
situações como a narrada, a Advocacia Geral da União (AGU) publicou, no dia 23 de maio de 2014, a
Orientação Normativa nº 55, possibilitando a figurada Manifestação Jurídica Referencial:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014 O ADVOGADO GERAL DA UNIÃO,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X,XI e XIII, do art. 4º da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo
nº 56377.000011/200912,resolve expedir a presente orientação normativa a todos os
órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:I Os
processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa
todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão
dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica
ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada
manifestação.II Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser
observados os seguintes requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e
recorrentes impactar,justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos
serviços administrativos e b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.
Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014
LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS
RETIFICAÇÃO: Na Orientação Normativa nº 47, de 23 de maio de 2014, publicada no Diário
Oficial da União nº 98, de 26 de maio de 2014, Seção 1, pág. 29, onde se lê: "Orientação
Normativa nº 47, de 23 de maio de 2014...", leia-se:"Orientação Normativa nº 55, de 23 de
maio de 2014...".

 
5. Da leitura da Orientação Normativa em apreço, depreende-se a expressa autorização, no
âmbito da AGU, para elaboração de manifestação jurídica referencial, definida como sendo aquela que
analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes.

 
6. Dessa forma, com a manifestação jurídica referencial, os processos administrativos que
veicularem consultas idênticas à enfrentada na manifestação referencial estarão dispensados de análise



individualizada pelo órgão jurídico, bastando, para tanto, que as instâncias técnicas da Administração
atestem, expressamente, que o caso concreto se amolda aos termos da manifestação referencial
adotada pela Advocacia-Geral da União.

 
7. A grosso modo, a manifestação jurídica referencial consiste em parecer jurídico genérico,
vocacionado a balizar todos os casos concretos, cujos contornos se amoldem ao formato do caso
abstratamente analisado pela CGLICI/CONJUR/MS.

 
8. Trata-se, portanto, de ato enunciativo perfeitamente afinado com o princípio da eficiência
(art.37, caput, da Constituição Federal), que, seguramente, viabilizará o adequado enfrentamento de
questões que, embora dotadas de baixa densidade jurídica, terminavam por tumultuar a agenda desta
Consultoria Jurídica, dificultando a dedicação de tempo às verdadeiras questões jurídicas.

 
9. Tal medida já havia sido expressamente recomendada pelo Manual de Boas Práticas
Consultivas da AGU, consoante se infere da leitura do excerto abaixo transcrito:

 
Embora a atividade consultiva não se confunda com as atividades da Entidade/Órgão
Assessorado, o Órgão Consultivo possui importante papel no sentido de estimulara
padronização e orientação geral a respeito de assuntos que despertaram ou possam
despertar dúvidas jurídicas. Deste modo, é recomendável a elaboração de minutas padrão
de documentos administrativos, treinamentos com os gestores e pareceres com
orientações “in abstrato”, a fim de subsidiar a prática de atos relacionados a projetos ou
políticas públicas que envolvam manifestações repetitivas ou de baixa complexidade
jurídica. (Enunciado nº 34 do Manual de Boas Práticas da Advocacia-Geral da União).
 

10. Mais recentemente, tal iniciativa foi analisada e aprovada pelo Tribunal de Contas da União
(TCU), conforme notícia divulgada no Informativo TCU nº 218/2014:

 
Informativo TCU nº 218/20143. É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal, de um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios
diversos, desde que envolva matéria comprovadamente idêntica e seja completo, amplo e
abranja todas as questões jurídicaspertinentes.Embargos de Declaração opostos pela
Advocacia-Geral da União (AGU), em face de determinação expedida pelo TCU à Comissão
Municipal de Licitação de Manaus e à Secretaria Municipal de Educação de Manaus, alegara
obscuridade na parte dispositiva da decisão e dúvida razoável quanto à interpretação a ser
dada à determinação expedida. Em preliminar, após reconhecer a legitimidade da AGU para
atuar nos autos, anotou o relator que o dispositivo questionado “envolve a necessidade de
observância do entendimento jurisprudencial do TCU acerca da emissão de pareceres
jurídicos para aprovação de editais licitatórios, aspecto que teria gerado dúvidas no âmbito
da advocacia pública federal”. Segundo o relator, o cerne da questão “diz respeito à
adequabilidade e à legalidade do conteúdo veiculado na Orientação Normativa AGU nº 55,
de 2014, que autoriza a emissão de ‘manifestação jurídica referencial’,a qual, diante do
comando (...) poderia não ser admitida”. Nesse campo, relembrou o relator que a
orientação do TCU “tem sido no sentido da impossibilidade de os referidos pareceres serem
incompletos, com conteúdos genéricos, sem evidenciação da análise integral dos aspectos
legais pertinentes”, posição evidenciada na Proposta de Deliberação que fundamentou a
decisão recorrida. Nada obstante, e “a despeito de não pairar obscuridade sobre o acórdão
oraembargado”, sugeriu o relator fosse a AGU esclarecida de que esse entendimento do
Tribunal não impede que o mesmo parecer jurídico seja utilizado em procedimentos
licitatórios diversos,desde que trate da mesma matéria e aborde todas as questões
jurídicas pertinentes. Nesses termos,acolheu o Plenário a proposta do relator, negando
provimento aos embargos e informando à AGU que “o entendimento do TCU quanto à
emissão de pareceres jurídicos sobre as minutas de editais licitatórios e de outros
documentos, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Leinº 8.666, de 1993, referenciado
nos Acórdãos 748/2011 e 1.944/2014, ambos prolatados pelo Plenário, não impede a
utilização, pelos órgãos e entidades da administração pública federal,de um mesmo parecer
jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria
comprovadamente idêntica e que seja completo, amplo e abranja todas as questões
jurídicas pertinentes, cumprindo as exigências indicadas na Orientação Normativa AGU nº
55,de 2014, esclarecendo a,ainda, de que a presente informação é prestada diante da
estrita análise do caso concreto apreciado nestes autos, não se constituindo na efetiva
apreciação da regularidade da aludida orientação normativa, em si mesma”. Acórdão
2674/2014 Plenário,TC 004.757/20149,relator Ministro Substituto André Luís de Carvalho,
8/10/2014.

 
11. Do acima exposto, pode-se concluir que:

A manifestação jurídica referencial uniformiza a atuação do órgão jurídico relativamente
às consultas repetitivas;
A adoção de manifestação jurídica referencial torna desnecessária a análise
individualizada de processos que versem sobre matéria que já tenha sido objeto de
análise em abstrato, sendo certo que as orientações jurídicas veiculadas através do
parecer referencial aplicar-se-ão a todo e qualquer processo com idêntica matéria.
A elaboração de manifestação jurídica referencial depende da confluência de dois
requisitos objetivos, a saber: i) a ocorrência de embaraço à atividade consultiva em razão



da tramitação de elevado número de processos administrativos versando sobre matéria
repetitiva e ii) a singeleza da atividade desempenhada pelo órgão jurídico, que se
restringe a verificar o atendimento das exigências legais a partir da simples conferência
de documentos; e
a dispensa do envio de processos ao órgão jurídico para exame individualizado fica
condicionada ao pronunciamento expresso, pela área técnica interessada, no sentido de
que o caso concreto se amolda aos termos da manifestação jurídica referencial já
elaborada sobre a questão.

 
12. É o que se passará, agora, a fazer.

 
DO CABIMENTO DE MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL NO CASO DOS AUTOS
 

13. Como já mencionado, a elaboração de manifestação jurídica referencial depende da
comprovação, sob pena de invalidade, de dois requisitos: i) do volume de processos em matérias
idênticas e recorrentes, que, de acordo com a ON nº 55, deve impactar, justificadamente, a atuação do
órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e, ii) da singeleza da atuação da
assessoria jurídica nos casos analisados, que deve-se restringir à verificação do atendimento das
exigências legais, a partir da simples conferência de documentos.

 
14. Relativamente ao primeiro requisito, é notório que se formará um volume de
processos administrativos  relativos às descentralizações de recursos a serem realizadas no
âmbito desse Ministério da Saúde. 

 
15. Com a obrigatoriedade de se analisar todos os processos administrativos, há, como já
referido, impacto negativo na atuação da Coordenação-Geral de Análise Jurídica de Licitações, Contratos
e Instrumentos Congêneres -CGLICI, responsável pela consultoria e assessoramento jurídico do
Ministério da Saúde.

 
16. Quanto ao segundo requisito imposto pela ON AGU nº 55, observa-se que o exame jurídico
da CGLICI será limitado à mera conferência de documentos, não havendo que se falar de peculiaridades
que determinem a análise jurídica individualizada dos referidos processos. 

 
17. De todo modo, para que a análise individualizada dos processos reste dispensada, faz-se
necessário que a área técnica interessada ateste, de forma expressa, que o caso concreto veiculado por
cada processo administrativo se amolda aos termos da presente manifestação jurídica referencial.

 
DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO
 

18. Registra-se que esta manifestação tomará por base, exclusivamente, os elementos
constantes dos autos, visto que, em face do que dispõe o art. 131 da Constituição Federal e o art. 11 da
Lei Complementar nº 73/1993, incumbe a este órgão de execução da AGU prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise da conveniência e oportunidade
dos atos praticados no âmbito da Administração nem analisar aspectos de natureza eminentemente
técnico-administrativa, assim como os aspectos técnicos, econômicos, financeiros e orçamentários. A
Boa Prática Consultiva – BPC nº 07, editada pela AGU, corrobora tal entendimento:

 
O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos,
tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade.

 
19. Importa frisar, pois, que não compete a esta CGLICI apreciar as questões de interesse e
oportunidade do ato que se pretende praticar, visto que são da esfera discricionária do Administrador,
tampouco dos atos técnicos e das especificações e fundamentações de ordem técnica explicitadas para
justificar a celebração do ajuste.

 
20. Cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos
administrativos. Incumbe, isso sim, a cada um desses observar se os seus atos estão dentro do seu
espectro de competências.

 
21. Desse modo, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas
ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da autoridade e demais agentes
administrativos, os atos normativos que estabelecem as respectivas competências, com o fim de que,
em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou determinado ato tinha
competência para tanto.

 
22. Ademais, quanto aos atos decisórios praticados com base em delegação de competência ,
convém destacar o contido na Lei nº da Lei nº 9.784/99:

 
Art. 14. [...]
§ 3º As decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente esta qualidade e
considerar-se-ão editadas pelo delegado.



 
23. Portanto, estes deverão mencionar explicitamente a qualidade e considerar-se-ão editadas
pelo delegado.

 
24. Vale ressaltar, ainda, que aos órgãos da AGU compete – fiel, técnica e exclusivamente –
assessorar os entes e órgãos assessorados na tomada de suas decisões, apontando-lhes os embaraços
jurídicos eventualmente existentes, e, as opções palatáveis, segundo o ordenamento pátrio, para a
consecução das políticas públicas a cargo do organismo assessorado.

 
25. Portanto, a atribuição legal do órgão de assessoramento jurídico esgota-se em orientar a
autoridade sob o exclusivo prisma da legalidade, exarando peça opinativa que lhe dá plena ciência
das recomendações e observações lançadas pela Advocacia-Geral da União.

 
26. Dessa maneira, a análise em comento tem a função de apontar possíveis riscos do ponto de
vista jurídico e recomendar providências para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete
avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

 
27. As questões que envolvam a legalidade, de observância obrigatória pela Administração,
serão apontadas, ao longo deste parecer, como óbices a serem corrigidos ou superados. O
prosseguimento do feito, sem a correção de tais apontamentos, será de responsabilidade exclusiva do
gestor, por sua conta e risco.

 
28. Sendo assim, repisa-se que qualquer posicionamento contrário por parte da
Administração é de sua total responsabilidade e deve ser justificado nos autos. A
justificativa de posicionamento contrário ao da Assessoria Jurídica do Ministério deve, lógica
e necessariamente, refutar todos os impedimentos legais levantados pela CGLICI.

 
ANÁLISE JURÍDICA
 
DA COMPETÊNCIA DESSE CONSULTIVO
 

29. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve,
também, o exame prévio e conclusivo dos texto da minuta do TED.

 
30. Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar
providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do
risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

 
31. Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus
aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis
para a sua adequação às necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos
(Conforme Enunciado nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da CGU/AGU):

 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo
reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu
acatamento”).
 

32. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto , suas características, requisitos e avaliação do valor estimado,
tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros
técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

 
33. De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento
jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos
administrativos. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu
espectro de competências.  Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que
sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da autoridade e demais
agentes administrativos, bem como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas competências,
com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou
determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não
representa, a nosso ver, óbice ao prosseguimento do feito.

 
34. Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da
margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.

 
 
CONSIDERAÇÕES SOBRE A MINUTA PADRONIZADA.



 
35. O Tribunal de Contas da União tem entendimento de que é possível a aprovação jurídica
prévia de minutas padrão para serem utilizadas em procedimentos que se repetem periodicamente,
senão vejamos:

 
[Pedido de reexame interposto pela Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras contra o Acórdão nº
1.577/2006-TCU-Plenário.]
[SUMÁRIO]
1. As minutas de editais de licitação ou contratos devem ser previamente submetidas à
aprovação da assessoria jurídica da Administração, em atenção ao disposto no parágrafo
único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993;
2. Admite-se, em caráter excepcional, em nome do princípio da eficiência, a utilização de
minuta-padrão de contrato a ser celebrado pela Administração, previamente aprovada pela
assessoria jurídica, quando houver identidade de objeto - e este representar
contratação corriqueira - e não restarem dúvidas acerca da possibilidade de
adequação das cláusulas exigidas no contrato pretendido às cláusulas
previamente estabelecidas na minuta-padrão.
[VOTO]
2. Depreende-se da peça recursal que a Petrobras insurge-se contra as determinações
emanadas dos subitens 9.2.1 e 9.2.3 do Acórdão nº 1.577/2006-TCU-Plenário:
"(...)
9.2. determinar à Petrobras/Refinaria Gabriel Passos - REGAP que:
[...]
9.2.3. submeta à apreciação da Assessoria Jurídica todos os contratos a serem celebrados,
obedecendo aos ditames do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93 (correspondente
à subcláusula 7.1.2 do Decreto nº 2.745/1998);"
[...]
5. A respeito da segunda determinação (subitem 9.2.3), a Petrobras ampara-se no
entendimento perfilhado nos Acórdãos nºs 1.504/2005 e 392/2006 - ambos prolatados no
Plenário deste Tribunal -, segundo o qual é aceitável a aprovação prévia de minutas-
padrão de licitações ou contratos referentes a objetos comuns, desde que as
variações admitidas restrinjam-se "ao preenchimento das quantidades de bens e
serviços, unidades favorecidas, local de entrega dos bens ou prestação dos
serviços", e que não haja alteração de quaisquer das cláusulas desses
instrumentos previamente examinados pela assessoria jurídica.
6. Com vistas a melhor compreender tal linha de pensamento, passo a transcrever excertos
dos votos exarados pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues, que fundamentaram os citados
precedentes:
"(...)
Dessa forma, ao aprovar minutas-padrão de editais e/ou contratos, a assessoria
jurídica mantém sua responsabilidade normativa sobre procedimentos licitatórios
em que tenham sido utilizadas. Ao gestor caberá a responsabilidade da
verificação da conformidade entre a licitação que pretende realizar e a minuta-
padrão previamente examinada e aprovada pela assessoria jurídica. Por
prudência, havendo dúvida da perfeita identidade, deve-se requerer a
manifestação da assessoria jurídica, em vista das peculiaridades de cada caso
concreto.
A despeito de haver decisões do TCU que determinam a atuação da assessoria jurídica em
cada procedimento licitatório, o texto legal - parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93 -
não é expresso quanto a essa obrigatoriedade. Assim, a utilização de minutas-padrão,
guardadas as necessárias cautelas, em que, como assevera o recorrente (fl. 8/9 do
anexo 1), limita-se ao preenchimento das quantidades de bens e serviços, unidades
favorecidas, local de entrega dos bens ou prestação dos serviços, sem alterar quaisquer
das cláusulas desses instrumentos previamente examinados pela assessoria
jurídica, atende aos princípios da legalidade e também da eficiência e da
proporcionalidade".
7. Em sentido contrário, este Tribunal manifestou-se nos Acórdãos nºs 686/2003, 706/2003,
1.302/2004 e 114/2005, do Plenário; e no Acórdão nº 1.027/2009-2ª Câmara.
[...]
9. A meu ver, a melhor exegese [...] vincula o gestor público, como regra, a submeter as
minutas de cada edital ou contrato a ser celebrado à assessoria jurídica da entidade. Por
outro lado, devo reconhecer a plausibilidade da tese defendida nos Acórdãos nºs
1.504/2005 e 392/2006, ambos do Plenário. Nesses julgados, buscou-se privilegiar o
princípio da eficiência, sobretudo ante a necessidade de as empresas estatais - naqueles
casos especificamente o Banco do Brasil e a Petrobras - tornarem mais ágeis as suas
licitações e, consequentemente, contratações, haja vista que competem, no mercado, em
condições de igualdade com a atividade empresária do setor privado.
10. Restou bem definido, nos precedentes em tela, que a sistemática consistente na
aprovação prévia de minutas-padrão por parte de assessoria jurídica somente é admitida
em caráter de exceção, em se tratando de licitações ou contratações de objetos
idênticos, corriqueiramente conduzidas pela entidade. As alterações permitidas são
aquelas estritamente necessárias à adequação formal do objeto (v.g. quantidades, nomes
dos contratantes, local de entrega do produto ou de prestação do serviço), em cada caso
concreto, às cláusulas predefinidas e aprovadas pela correspondente área jurídica. Em tais



hipóteses, há de se convir que o gestor público assume responsabilidade maior quando
comparada com aquela advinda da regra elucidada em linhas anteriores, notadamente
porque dele demandar-se-á avaliação inequívoca acerca da adequação das cláusulas
exigidas no edital de licitação e no contrato pretendido às cláusulas previamente
estabelecidas nas minutas-padrão. Qualquer dúvida sobre a aplicabilidade da minuta
padronizada deve ensejar a submissão da matéria à assessoria jurídica da entidade, sob
pena de a condução do procedimento resultar em violação ao parágrafo único do art. 38 da
Lei de Licitações.
 

 
36. Também a instrução de cada processo deve ser padronizada, não se limitando o órgão
administrativo à simples verificação de quantitativos, valores e outras variáveis meramente
matemáticas do caso concreto, mas também deve instruir adequadamente cada processo administrativo
com os documentos e demais requisitos pertinentes.

 
37. Sendo assim, havendo dúvidas quanto ao enquadramento no caso concreto, devem ser os
autos encaminhados para este consultivo para análise, caso o gestor realize o enquadramento do caso
concreto nesta minuta padronizada, será de sua inteira responsabilidade o enquadramento realizado.

 
TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA
 

38. Inicialmente, cumpre destacar a definição de Termo de Execução Descentralizada,
consoante o Decreto nº 6.170/2007, com a redação dada pelo Decreto nº 8.180/2013:

Art. 1º Este Decreto regulamenta os convênios, contratos de repasse e termos de execução
descentralizada celebrados pelos órgãos e entidades da administração pública federal com
órgãos ou entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, para a execução de
programas, projetos e atividades que envolvam a transferência de recursos ou a
descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União. (Redação dada pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
§ 1º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
(...)
III - termo de execução descentralizada - instrumento por meio do qual é ajustada a
descentralização de crédito entre órgãos e/ou entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, para execução de ações de interesse da unidade
orçamentária descentralizadora e consecução do objeto previsto no programa de trabalho,
respeitada fielmente a classificação funcional programática.       (Redação dada pelo
Decreto nº 8.180, de 2013)
 

39. Ainda de acordo com a norma supra, destaca-se que:
Art. 12-A.  A celebração de termo de execução descentralizada atenderá à execução da
descrição da ação orçamentária prevista no programa de trabalho e poderá ter as
seguintes finalidades:       (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
I - execução de programas, projetos e atividades de interesse recíproco, em regime de
mútua colaboração;      (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
II - realização de atividades específicas pela unidade descentralizada em benefício da
unidade descentralizadora dos recursos;     (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
III - execução de ações que se encontram organizadas em sistema e que são coordenadas e
supervisionadas por um órgão central; ou     (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
IV - ressarcimento de despesas.      (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
§ 1º A celebração de termo de execução descentralizada nas hipóteses dos incisos I a III
do caput configura delegação de competência para a unidade descentralizada promover a
execução de programas, atividades ou ações previstas no orçamento da unidade
descentralizadora.      (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
§ 2º Para os casos de ressarcimento de despesas entre órgãos ou entidades da
administração pública federal, poderá ser dispensada a formalização de termo de execução
descentralizada.       (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
Art. 12-B.  O termo de execução descentralizada observará o disposto no Decreto nº 825, de
28 de maio de 1993, e sua aplicação poderá ser disciplinada suplementarmente pelo ato
conjunto previsto no art. 18.      (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
(...)
Art. 18  Os Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão e o
Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União editarão ato conjunto para
execução do disposto neste Decreto.      (Redação dada pelo Decreto nº 8.244, de 2014)
 

40. Portanto, a natureza jurídica do Termo de Execução Descentralizada é de instrumento  que
formaliza a descentralização de crédito entre órgãos e/ou entidades integrantes do Orçamento Fiscal e
da Seguridade Social. É portanto, instrumento que veicula assunto de natureza estritamente
orçamentária, conforme prevê a a Portaria Conjunta MPOG/MF/CGU nº 08, de 07/11/2012 responsável
por aprovar minuta-padrão de Termo de Cooperação para Descentralização de Crédito:

 
CONSIDERANDO que a descentralização de crédito é assunto de natureza estritamente
orçamentária e que o § 1º do art. 8º da LDO-2012 (Lei nº 12.465, de 12 de agosto de
2011) permite a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações



pertencentes à unidade orçamentária descentralizadora; 
 

41. Veja-se também o que consta na orientação da Comissão de Avaliação e Monitoramento das
Parcerias - CAM da Secretaria da Presidência da República  acerca dos TED's:

 
Exclusivo para ajuste entre órgãos e entidades federais, é o instrumento que permite a
descentralização de crédito e configura-se assunto de natureza estritamente orçamentária,
dispensando a presença de interesse recíproco.
 

42.  Feitas essas anotações, tem-se que o ajuste em questão  não ostenta natureza
contratual nem de convênio, destacando-se em tal modalidade o dinamismo na gestão do
funcionamento e da organização da administração federal. De fato, trata-se de mecanismo que confere
eficiência à execução orçamentária, permitindo que outro ente, diverso daquele a quem inicialmente
foram alocados os recursos, execute despesas para cumprir ações de interesse da unidade orçamentária
descentralizadora.

 
43. No entanto, ainda que não ostente natureza contratual ou de convênio, por ser uma espécie
de ajuste aplica-se às minutas dos Termos de Execução Descentralizada a regra constante no art. 38,
Parágrafo Único da Lei 8666, de 1993:

 
Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual
serão juntados oportunamente:
(...)
Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas
por assessoria jurídica da Administração.   
 

44. Nesse sentido, o Parecer n. 057/2014/DECOR/CGU/AGU é expresso em afirmar que, regra
geral, é obrigatório o prévio exame pela Assessoria Jurídica das minutas de editais, de contratos e de
instrumentos similares, quanto ao cumprimento das formalidades legais, em razão do disposto no
parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993. No entanto, a teor do que disciplina a Portaria
Conjunta MP/MF/CGU nº 08/2012 e tendo em vista a orientação extraída do Acórdão 3014/2010 –
Plenário do Tribunal de Contas da União, entende-se que somente poderá ser excepcionada a regra do
parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993, no caso da adoção de minuta-padrão, desde que: a)
a minuta-padrão tenha sido previamente aprovada pela assessoria jurídica; b) que haja identidade de
objeto e c) não reste dúvidas acerca da possibilidade de adequação das cláusulas exigidas no
instrumento pretendido às cláusulas previamente estabelecidas na minuta-padrão.

 
45. Não obstante a adoção da minuta-padrão, o Parecer do Decor afirma que pode a autoridade
assessorada, neste e em qualquer outro ato que irá praticar, recorrer ao órgão de assessoramento
jurídico, sempre que julgar necessário, por força do que dispõe o já citado art. 11 da Lei Complementar
nº 73, de 1993. Vejamos:

 
TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA. DECRETO Nº 6.170, DE 2007. PORTARIA
CONJUNTA MP/MF/CGU Nº 08/2012. EXAME PRÉVIO PELO ÓRGÃO DE ASSSESSORAMENTO
JURÍDICO. MINUTA-PADRÃO.
I - Regra geral, obrigatório o prévio exame pela Assessoria Jurídica das minutas de editais,
de contratos e de instrumentos similares, quanto ao cumprimento das formalidades legais,
em razão do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993;
II - A teor do que disciplina a Portaria Conjunta MP/MF/CGU nº 08/2012 e tendo em vista a
orientação extraída do Acórdão 3014/2010 – Plenário do Tribunal de Contas da União,
entende-se que somente poderá ser excepcionada a regra do parágrafo único do art. 38 da
Lei nº 8.666, de 1993, no caso da adoção de minuta-padrão, desde que: a) a minuta-padrão
tenha sido previamente aprovada pela assessoria jurídica; b) que haja identidade de objeto
e c) não reste dúvidas acerca da possibilidade de adequação das cláusulas exigidas no
instrumento pretendido às cláusulas previamente estabelecidas na minuta-padrão;
III - Não obstante a adoção da minuta-padrão, pode a autoridade assessorada, neste e em
qualquer outro ato que irá praticar, recorrer ao órgão de assessoramento jurídico, sempre
que julgar necessário, por força do que dispõe o já citado art. 11 da Lei Complementar nº
73, de 1993;
https://sapiens.agu.gov.br/documento/299567

 
46. Cumpre ainda mencionar que recentemente a Câmara Permanente de Convênios da
Procuradoria-Geral Federal, revisou o posicionamento da Nota nº
05/2014/CÂMARAPERMENENTEDECONVÊNIOS/DEPCONSU/PGF/AGU, em que o Parecer n.
0003/2017/CPCV/DEPCONSU/PGF/2017 firmou conclusão no seguinte sentido:

 
O termo de execução descentralizada deve, em regra, ser submetido à prévia análise do
respectivo órgão de assessoramento jurídico, salvo se for utilizada minuta-padrão
previamente aprovada pela assessoria jurídica, houver identidade com o objeto da minuta-
padrão e não restar dúvida acerca da possibilidade de adequação das cláusulas exigidas no



instrumento pretendido às cláusulas previamente estabelecidas na minuta-padrão. Não
obstante a adoção da minuta-padrão, a autoridade pode recorrer ao órgão de
assessoramento jurídico sempre que julgar necessário.
 

47. Deste modo, o presente Parecer Referencial tem justamente o condão de análise da minuta-
padrão a ser adotada por esse Ministério da Saúde, de modo a imprimir maior celeridade aos processos
envolvendo descentralização de recursos, destacando que a área, ao utilizá-la, deverá juntar cópia da
presente manifestação dos autos e atestar que o processo se enquadra no aqui previsto.

 
48. Apesar de a minuta-padrão analisada poder ser utilizada nos novos Termos de Execução
Descentralizada, sem prévia análise da Consultoria a partir da aprovação desse parecer, e desde que
atendidas as regras já mencionadas,  salientamos que, pode-se também, à escolha do gestor, adotar a
minuta-padrão estabelecida pela  Portaria Conjunta MPOG/MF/CGU nº 08, de 07/11/2012. Isso porque, a
minuta alí estabelecida pressupõe a existência de análise jurídica já realizada quando da edição de tal
normativo, esse também é o entendimento do  Parecer n. 057/2014/DECOR/CGU/AGU, já mencionado:

 
   18  Ocorre que na espécie, a Administração, por meio da Portaria Conjunta MP/MF/CGU nº
08/2012, resolveu padronizar a minuta do instrumento que irá formalizar o Termo de
Execução Descentralizada, assim disciplinando:
 
“CONSIDERANDO que a descentralização de crédito é assunto de natureza estritamente
orçamentária e que o § 1º do art. 8º da LDO-2012 (Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011)
permite a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações
pertencentes à unidade orçamentária descentralizadora;
[....]
CONSIDERANDO que a existência de um instrumento de Termo de Cooperação para
Descentralização de Crédito padronizado e simplificado, adotado
institucionalmente, dispensa nova análise jurídica pelos diversos órgãos
jurídicos das unidades descentralizadoras e descentralizadas, gerando economia
processual e agilidade na sua utilização; resolvem:
Art. 1º Aprovar a minuta-padrão de Termo de Cooperação para Descentralização de
Crédito, conforme Anexo desta Portaria, a fim de orientar os órgãos e entidades envolvidos
na celebração deste instrumento e na realização de descentralização de créditos.
 
19 A Administração com tal medida buscou, em nome do princípio da eficiência, otimizar o
trabalho desenvolvido pelos seus órgãos.
 
20.                   A padronização da minuta significa, em linhas gerais, uma orientação
preliminar do órgão jurídico ao Administrador acerca dos requisitos e procedimentos legais
a serem observados, em situações específicas, repetitivas e que não demandam maiores
discussões jurídicas.
 
21.                   Em razão disso, indaga-se: estaria então referida norma em
desconformidade com o parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666, de 1993?
 
22.                   A meu ver não. A Portaria Conjunta MP/MF/CGU nº 08/2012 não destoa do
regramento contido na Lei nº 8.666, de 1993, ao revés, com ela é compatível.
 
2 3 .                   Ao dispensar nova análise da minuta do termo, a norma pressupôs
a existência de uma avaliação preliminar já realizada. E isso faz todo sentido porque,
de regra, as minutas padronizadas devem ser objeto de avaliação dos órgãos jurídicos,
quanto aos requisitos legais que nelas devem constar.
 
(grifei)
 
 

49. Deste modo, entendemos que tanto a adoção da minuta-padrão ora analisada, quanto à
adoção da minuta-padrão da Portaria Conjunta MP/MF/CGU nº 08/2012 dispensam nova análise jurídica,
desde que, conforme já mencionado : 

 
b) que haja identidade de objeto e c) não reste dúvidas acerca da possibilidade de
adequação das cláusulas exigidas no instrumento pretendido às cláusulas previamente
estabelecidas na minuta-padrão.
 

50. Salienta-se, mais uma vez, a imprescindibilidade de a área atestar, no caso de utilização da
presente manifestação, o setor competente deverá atestar expressamente que a situação concreta se
amolda aos termos deste parecer.

 
 
REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TED
 
A - Do enquadramento do objeto nos incisos do art. 12-A do Decreto nº



6.170/2007
 

51. O próprio Decreto 6.170/2007 limita a possibilidade de descentralização dos recursos ao
atendimento de determinadas finalidades, como se observa do art.12-A abaixo colacionado:

 
Art. 12-A.  A celebração de termo de execução descentralizada atenderá à execução da
descrição da ação orçamentária prevista no programa de trabalho e poderá ter as
seguintes finalidades:       (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
I - execução de programas, projetos e atividades de interesse recíproco, em regime de
mútua colaboração;      (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
II - realização de atividades específicas pela unidade descentralizada em benefício da
unidade descentralizadora dos recursos;     (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
III - execução de ações que se encontram organizadas em sistema e que são coordenadas e
supervisionadas por um órgão central; ou     (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
IV - ressarcimento de despesas.      (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
§ 1º A celebração de termo de execução descentralizada nas hipóteses dos incisos I a III
do caput configura delegação de competência para a unidade descentralizada promover a
execução de programas, atividades ou ações previstas no orçamento da unidade
descentralizadora.      (Incluído pelo Decreto nº 8.180, de 2013)
§ 2º Para os casos de ressarcimento de despesas entre órgãos ou entidades da
administração pública federal, poderá ser dispensada a formalização de termo de execução
descentralizada.

 
52. Assim, para que seja possível a celebração de TED, deve a área técnica responsável juntar
manifestação fundamentada e conclusiva quanto ao enquadramento do objeto em algum dos
incisos do art. 12-A do Decreto nº 6.170/2007.

 
53. Vale mencionar que, de acordo com o art. 3º do Decreto 825/1993   As dotações
descentralizadas serão empregadas obrigatória e integralmente na consecução do objeto previsto pelo
programa de trabalho pertinente, respeitada fielmente a classificação funcional programática.

 
 B - Da caracterização do órgão ou entidade como integrante dos Orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social da União
 

54. A caracterização do órgão ou entidade como integrante dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União como integrante dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União é
exigência expressa do art. 1º , III do Decreto  6.170. Também o art. 2º do Decreto 825/1993 assim
prevê: 

 
Art. 2° A execução orçamentária poderá processar-se mediante a descentralização de
créditos entre unidades gestoras de um mesmo órgão/ministério ou entidade
integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, designando-se este
procedimento de descentralização interna.
Parágrafo único. A descentralização entre unidades gestoras de órgão/ministério ou
entidade de estruturas diferentes, designar-se-á descentralização externa
 

55. Outrossim, deve-se, mediante análise técnica prévia e consistente, demonstrar a
compatibilidade do objeto com a missão institucional dos órgãos ou entidades envolvidos,
bem como o seu enquadramento no respectivo programa e ação orçamentários dos quais
decorrem os recursos a serem descentralizados.

 
56. Nesse sentido, observe-se orientação do TCU :

 
Ementa: determinação ao EMBRATUR para que: a) adote providências com vistas a ajustar
suas normas internas relativas à  transferência de recursos a outras entidades, aos
dispositivos estabelecidos no Decreto nº 6.170, de 25.07.2007, regulamentado pela Portaria
Interministerial/MP, MF e CGU nº 127/2008, de 29.05.2008; b)avalie, previamente, na
hipótese de descentralização de créditos, se a entidade a ser beneficiada tem, nas suas
atribuições estatutárias ou regimentais, compatibilidade com o objeto pretendido, de modo
a evitar transferência de crédito como a pretendida na Nota de Crédito 2007NC000015,
emitida pelo EMBRATUR em 26.12.2007, em observância aos princípios constitucionais da
legalidade e da eficiência (itens 9.2.1e 9.2.2, TC-019.984/2008-0, Acórdão nº 1.771/2009-
Plenário) 
 

C- Da capacidade técnica do órgão ou entidade recebedora do recurso e a
aplicação, no que couber, das exigências estabelecidas na Lei nº 8.666/93 (art. 116)

 
57.  Para a celebração do termo de execução descentralizada se faz necessário, nos termos do
§1º do art. 116 da Lei nº 8.666, prévia aprovação do plano de trabalho proposto, o qual deverá
conter no mínimo as disposições previstas nos incisos do referido §1.
58. Outrossim, não se deve celebrar TED quando o procedimento mais adequado
estiver disciplinado na Lei nº 8.666/93, conforme orientação do TCU:

 



Ementa: determinação ao ITI/PR para que se abstenha de realizar despesas por meio de
termo de transferência de crédito ou termo de cooperação, quando o procedimento mais
adequado estiver disciplinadona Lei nº 8.666/1993, especificamente em seu art. 24, incisos
II e XIII, atentando para a necessidade de fazer constar nos autos a justificativa de preço,
nos termos do art. 26, parágrafo único, inc.III, da Lei nº 8.666/199 (Acórdão nº2.759/2009-
2ª Câmara)
 

 
59. Ademais, recomenda-se, sempre que possível, a elaboração de pesquisa de preços, de
modo a demonstrar que não haverá qualquer prejuízo para a Administração pública naquela
descentralização, ou que os recursos transferidos não sejam insuficientes, neste sentido veja-se o
Acórdão 36665/2010 da 2ª Câmera do TCU :

 
Ementa: recomendação ao FNDE para que:a) abstenha-se de realizar descentralização de
créditos orçamentários nos casos em que o órgão/entidade recebedor do destaque não seja
o responsável pela execução direta do objeto pactuado, ressalvado apenas o repasse para
terceiros de atividades acessórias à realização daquelas acordadas;b) estabeleça, no
instrumento utilizado para a descentralização de créditos, as ações que serão executadas
pelo ente recebedor dos recursos, bem como as metas a serem atingidas e as condições de
execução das atividades;c) fixe o valor a ser repassado por meio de
descentralização de créditos orçamentários a partir de análise de custos, de
maneira que o montante envolvido na operação seja compatível com o seu
objeto, não permitindo o repasse de créditos insuficientes para a sua conclusão
nem o excesso que permita uma execução por preços acima dos vigentes no
mercado, de forma análoga ao que prevê o §19 do art. 35 da Lei nº 10.180/2001, ao dispor
sobre a celebração de compromissos que envolvam transferências de recursos financeiros
entre órgãos e entidades integrantes da Administração Pública" (itens 1.6.1 a 1.6.3, TC-
019.721/2008-9, Acórdão n^ 3.665/2010-2^ Câmara) ( DOU de 19.07.2010, S. 1, p. 116.)

 
 

D - Da prestação de contas
 
 

60. Como o órgão ou entidade que irá receber os recursos é integrante dos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União, deverá prestar contas dos gastos relativos aos recursos recebidos por
meio de TED aos respectivos órgãos de controle interno e externo, integrando-os ao seu relatório de
contas anual.

 
61.  Ao órgão repassador, contudo, permanece a obrigação de aferição da execução
física do objeto, não podendo se eximir de fiscalizar a realização do que consta do plano de
trabalho. Para tanto, orientamos a designação formal de fiscal e a juntada aos autos, após a
celebração do TED, dos documentos que comprovem a sua execução física.

 
D- Da disponibilidade orçamentária
 

62. Como há  repasse de recursos, deverá restar comprovado nos autos a respectiva dotação
orçamentária para a quantia repassada, antes da celebração do instrumento.

 
ANÁLISE DA MINUTA 
 
 

63. Da análise da minuta submetida a esse Consultivo, observa-se que estão presentes as
cláusulas essenciais à celebração de Termos de Execução Descentralizada, não havendo qualquer
sugestão de alteração a ser realizada estando presente as cláusulas essenciais à formalização da
avença. 

 
 
CONCLUSÃO
 

64. Ante o exposto, uma vez atendidas as recomendações apontadas neste Parecer Referencial,
e resguardados o juízo de conveniência e oportunidade do Administrador, nos limites da Lei, e as
valorações de cunho econômico-financeiro, ressalvadas, ainda, as questões de ordem fática e técnica,
ínsitas à esfera administrativa, essenciais até mesmo para a devida atuação dos órgãos de controle, o
procedimento estará apto para a produção de seus regulares efeitos.

 
65. Sendo referencial o presente parecer, os processos administrativos que guardarem relação
inequívoca e direta com a abordagem aqui realizada poderão, doravante, dispensar análise
individualizada, desde que o setor competente ateste, de forma expressa, que a situação concreta se
amolda aos termos desta manifestação.

 
66. Além da necessidade da área técnica atestar, de forma expressa, que cada caso concreto se
amolda aos termos do presente parecer referencial, deve também extrair cópias da presente
manifestação e acostá-la a cada um dos autos em que se pretender a aprovação do certame licitatório,



para fins de controle.
 

67. Não sendo o caso, a persistência de dúvida de cunho jurídico deverá resultar na remessa do
processo administrativo a esta CGLICI/CONJUR/MS para exame individualizado, mediante formulação dos
questionamentos jurídicos específicos.

 
68. Diante do teor do Memorando Circular nº 048/2017-CGU/AGU, recomenda-se o
encaminhamento da presente manifestação jurídica referencial para ciência da Consultoria Geral da
União, solicitando a abertura de tarefa ao Departamento de Informações Jurídico-Estratégicas
(DEINF/CGU/AGU), para ciência.

 
Brasília, 06 de dezembro de 2018.
 
 

 
assinado digitalmente

ADRIELE MATOS DE SANTANA SANTOS
ADVOGADA DA UNIÃO

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 25000208600201882 e da chave de
acesso 6b38897e

 

Documento assinado eletronicamente por ADRIELE MATOS DE SANTANA SANTOS, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 204165437 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): ADRIELE MATOS DE SANTANA SANTOS. Data e Hora: 06-12-2018 17:04. Número de Série:
13817815. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE
COORDENAÇÃO-GERAL DE ANÁLISE JURÍDICA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E INSTRUMENTOS

CONGÊNERES

 
DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00811/2018/CONJUR-MS/CGU/AGU

 
NUP: 25000.208600/2018-82
INTERESSADOS: DIRETORIA-EXECUTIVA DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE/MS
ASSUNTOS: PARECER REFERENCIAL - TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA

 
1. Aprova-se o PARECER REFERENCIAL n. 00035/2018/ CONJUR-MS/CGU/AGU, da lavra da
Advogada da União Adriele Matos de Santana Santos, adotando seus fundamentos e conclusões., sem,
contudo, promover a reanálise das minutas submetidas a este consultivo, mesmo porque a atribuição
desta Coordenação-Geral restringe-se à aprovação da tese jurídica versada na manifestação em apreço,
com vistas à uniformidade de atuação da Consultoria Jurídica.
2. Sendo assim, o exame fático e detido dos autos está sob a integral responsabilidade
da advogada signatária da manifestação, cabendo, nesta seara, apenas a análise dos enquadramentos
jurídicos indicados, sob pena de inadmissível retrabalho em toda a escala hierárquica de aprovações.
3. Observa-se que por se tratar de manifestação jurídica referencial está dispensada a análise
individualizada, por parte desta Consultoria Jurídica, nos autos dos processos que versem sobre
formalização de Termo de Execução Descentralizada, sendo necessário que a área técnica: a) ateste, de
forma expressa, que o caso concreto se amolda à referida manifestação; e b) extraia cópia da
manifestação referencial e acoste aos autos em que se pretende a aprovação.

Sugere-se o encaminhamento posterior ao Fundo Nacional de Saúde para conhecimento e
providências.

 
À consideração superior.
 
Brasília, 06 de dezembro de 2018.
 
 

JAMILLE COUTINHO COSTA
Advogada da União

Coordenadora de Suporte Jurídico em Processos Licitatórios Substituta
COJUPLI/CGLICI/CONJUR-MS

 
 

ALINE VELOSO DOS PASSOS
Advogada da União

Coordenadora-Geral de Análise Jurídica de Licitações, Contratos e Instrumentos Congêneres
CGLICI/CONJUR-MS

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 25000208600201882 e da chave de
acesso 6b38897e

 

Documento assinado eletronicamente por ALINE VELOSO DOS PASSOS, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
204676880 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
ALINE VELOSO DOS PASSOS. Data e Hora: 06-12-2018 17:12. Número de Série: 13866293. Emissor:
Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.

Documento assinado eletronicamente por JAMILLE COUTINHO COSTA, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
204676880 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
JAMILLE COUTINHO COSTA. Data e Hora: 06-12-2018 17:15. Número de Série: 13813667. Emissor:
Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE
GABINETE DA CONSULTORIA JURÍDICA

Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Edifício Sede, 6º Andar, Brasília/DF, CEP 70058-900

 
DESPACHO n. 04541/2018/CONJUR-MS/CGU/AGU

 
NUP: 25000.208600/2018-82
INTERESSADO: Fundo Nacional de Saúde - FNS/SE/MS
ASSUNTO: Manifestação Jurídica Referencial. Minuta-Padrão a ser utilizada na celebração de Termo de 
Execução Descentralizada - TED, previsto no Decreto 6.170/2007.
 

 
1. Aprovo o PARECER REFERENCIAL n. 00035/2018/CONJUR-MS/CGU/AGU, da lavra
da Advogada da União Adriele Matos de Santana Santos, e o DESPACHO DE APROVAÇÃO n.
00811/2018/CONJUR-MS/CGU/AGU, assinado  conjuntamente pela Coordenadora de Suporte Jurídico em
Processos Licitatórios Substituta, Advogada da União Jamille Coutinho Costa, e pela Coordenadora-Geral
de Análise Jurídica de Licitações, Contratos e Instrumentos Congêneres, Advogada da União Aline Veloso
dos Passos, todos de 06/12/2018, adotando seus fundamentos e conclusões, na forma de manifestação
jurídica referencial referente à minuta-padrão a ser utilizada na celebração do Termo de  Execução
Descentralizada - TED, prevista no Decreto  nº 6.170/2007.

 
2. Observa-se que, por se tratar de manifestação jurídica referencial, está dispensada a
análise individualizada, por parte desta Consultoria Jurídica, nos autos dos processos que guardarem
relação inequívoca e direta com o tema ora analisado, sendo necessário que a área técnica:

 
i) ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda à referida manifestação; e
ii) extraia cópia da manifestação referencial, com respectivos despachos de aprovação, e
acoste aos autos em que se pretende a aprovação.

 
3. Nestes termos, ao Apoio Administrativo desta Consultoria Jurídica, para que:

a ) junte as presentes manifestações ao sistema SEI e encaminhe os autos virtuais ao
Fundo Nacional de Saúde - FNS/SE/MS, para ciência e providências cabíveis;
b) abra tarefa, via SAPIENS, à Consultoria-Geral da União, aos cuidados do Departamento
de Informações Jurídico-Estratégicas (DEINF/CGU/AGU), para ciência e registro; e
c) arquive o processo em epígrafe no sistema SAPIENS.

Brasília, 6 de dezembro de 2018.
 
 

MARIA PAULA AMORIM DE BARROS LIMA
Advogada da União

Consultora Jurídica junto ao Ministério da Saúde - Substituta
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 25000208600201882 e da chave de
acesso 6b38897e

 

Documento assinado eletronicamente por MARIA PAULA AMORIM DE BARROS LIMA, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 204688864 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): MARIA PAULA AMORIM DE BARROS LIMA. Data e Hora: 06-12-2018 19:10. Número de Série:
13585712. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.


